
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2925196 - SP (2025/0137115-0)

RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
AGRAVADO : CLEVERSON VINICIOS DE OLIVEIRA
ADVOGADO : KELVER UESLEI PEREIRA DA SILVA - SP405439

EMENTA

 
DIREITO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
TRÁFICO DE DROGAS. APLICAÇÃO DO REDUTOR DO TRÁFICO PRIVILEGIADO.
AGRAVO IMPROVIDO.

I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto pelo Ministério Público do Estado de São Paulo contra decisão
que aplicou o redutor do tráfico privilegiado, conforme previsto no art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343
/2006.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. A questão em discussão consiste em saber se a quantidade e a natureza das drogas apreendidas
podem justificar a não aplicação do redutor do tráfico privilegiado, conforme o art. 33, § 4º, da
Lei de Drogas.

III. RAZÕES DE DECIDIR
3. As instâncias ordinárias obstaram o privilégio apenas em razão da quantidade de drogas
apreendida com o réu.
4. A jurisprudência desta Corte Superior é no sentido de que a dedicação do agente a atividades
criminosas não se presume a partir da análise unicamente da natureza ou da quantidade da droga
apreendida.

IV. DISPOSITIVO E TESE
5. Agravo improvido.
Tese de julgamento: "1. A quantidade e a natureza das drogas apreendidas, isoladamente
consideradas, não são suficientes para afastar a redutora do art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343/2006".

Dispositivos relevantes citados: Lei n. 11.343/2006, art. 33, § 4º; Código Penal, art. 59.

STJ, AgRg no HC 879129/MG, Rel. Min. Ribeiro Dantas,Jurisprudência relevante citada: 
Quinta Turma, julgado em ; STJ, AgRg no REsp 2138183/SP, Rel. Min. Sebastião11/06/2024
Reis Júnior, Sexta Turma, julgado em .17/06/2024

ACÓRDÃO
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Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os
Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay
Neto e Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o Sr. Ministro
Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
 

 

                                  Brasília, .14 de agosto de 2025

 

Ministro Ribeiro Dantas
Relator
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EMENTA

 

DIREITO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
TRÁFICO DE DROGAS. APLICAÇÃO DO REDUTOR DO TRÁFICO PRIVILEGIADO.
AGRAVO IMPROVIDO.

I. CASO EM EXAME

1. Agravo regimental interposto pelo Ministério Público do Estado de São Paulo contra decisão
que aplicou o redutor do tráfico privilegiado, conforme previsto no art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343
/2006.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

2. A questão em discussão consiste em saber se a quantidade e a natureza das drogas apreendidas
podem justificar a não aplicação do redutor do tráfico privilegiado, conforme o art. 33, § 4º, da
Lei de Drogas.

III. RAZÕES DE DECIDIR

3. As instâncias ordinárias obstaram o privilégio apenas em razão da quantidade de drogas
apreendida com o réu.

4. A jurisprudência desta Corte Superior é no sentido de que a dedicação do agente a atividades
criminosas não se presume a partir da análise unicamente da natureza ou da quantidade da droga
apreendida.

IV. DISPOSITIVO E TESE

5. Agravo improvido.
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Tese de julgamento: "1. A quantidade e a natureza das drogas apreendidas, isoladamente
consideradas, não são suficientes para afastar a redutora do art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343/2006".

Dispositivos relevantes citados: Lei n. 11.343/2006, art. 33, § 4º; Código Penal, art. 59.

STJ, AgRg no HC 879129/MG, Rel. Min. Ribeiro Dantas,Jurisprudência relevante citada: 
Quinta Turma, julgado em ; STJ, AgRg no REsp 2138183/SP, Rel. Min. Sebastião11/06/2024
Reis Júnior, Sexta Turma, julgado em .17/06/2024

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por MINISTÉRIO PÚBLICO DO
, contra decisão que aplicou o redutor do tráfico privilegiado (fls.ESTADO DE SÃO PAULO

1902).

Nas razões, a defesa reafirma que a decisão merece reforma, porquanto descabida a
aplicação do redutor do tráfico privilegiado, diante das circunstâncias do caso concreto,
reveladoras da dedicação habitual do réu a atividades criminosas (fls. 1902-1906).

Requer assim, que o presente agravo regimental seja submetido ao Excelentíssimo
Ministro Relator para reconsideração da decisão, ou, se refutada a reconsideração, que seja
conhecido e provido pela Quinta Turma do Tribunal Superior de Justiça, para cassação da
decisão agravada, a fim de que seja afastada a diminuição de pena pelo tráfico privilegiado,
restabelecendo-se a condenação proferida pela Corte Estadual (fls. 1907). 

É o relatório.

VOTO

A irresignação não merece guarida.

Observa-se que o agravante não trouxe argumentos suficientemente capazes de
infirmar a decisão agravada, motivo pelo qual a mantenho por seus próprios fundamentos.

Sobre o tema, consta no acórdão impugnado:
 
"[...]
Na primeira fase, o d. magistrado sentenciante exasperou a pena-base do crime de
tráfico de drogas em 1/6 (um sexto) em razão da vultosa quantidade de droga e
natureza das drogas apreendidas.
Neste ponto, a r. sentença merece reparo devendo a basilar ser fixada no patamar
mínimo, qual seja, 05 (cinco) anos de reclusão e pagamento de 500 (quinhentos)
dias- multa, eis que, conforme entendimento pacificado nas Cortes Superiores, não é
possível, sob o mesmo fundamento quantidade e natureza do entorpecente elevar a
reprimenda nesta etapa da dosimetria e não aplicar a causa de diminuição de pena
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prevista no § 4º, artigo 33, da Lei de Drogas, nos termos do artigo 42 da lei de
Drogas c. c. artigo 59, do Código Penal.
A propósito, este é o entendimento pacificado no Egrégio Supremo Tribunal Federal:
[...]
Na segunda fase, de fato, presente a atenuante da confissão e da menoridade relativa,
contudo, impossível a reprimenda ficar aquém do mínimo legal nesta etapa, nos
termos da Súmula 231 do STJ.
Na terceira e derradeira etapa, ausentes causas modificadoras.
Conforme mencionado anteriormente, é impossível a aplicação do redutor previsto
no § 4º, do artigo 33, da Lei de Drogas, pois, a grande quantidade de entorpecente
apreendido, é circunstância hábil a denotar envolvimento mais profissional e habitual

 entendimento este adotado pelo Egrégio Superiorcom a atividade de traficância,
Tribunal de Justiça e está 15ª Câmara de Direito Criminal (TJSP, Apelação Criminal
nº 0003422-06.2014, Rel. Des. Gilberto Ferreira da Cruz, j. em ; STJ,12/05/2016
AgRg no R Esp 1502698, Min. Rel. Sebastião Reis Júnior, j. em ; REsp29/06/2015
1766011/MS, Rel. Min. Antônio Saldanha Palheiro, j. em ).02/10/2018
Assim, fixa-se, em definitivo, as penas em 5 (cinco) anos de reclusão e pagamento de
500 (quinhentos) dias- multa, no valor mínimo legal para o crime previsto no artigo
33, da Lei de Drogas e 03 (três) anos de reclusão e pagamento de 10 (dez) dias-
multa, no valor mínimo legal para o delito inserto no artigo 16, § 1º, do Estatuto do
Desarmamento.
Em relação ao regime de cumprimento de pena, deve ser mantido o semiaberto,
considerando o quantum de apenação e o disposto no artigo 33, § 2º, alínea “b”, do
Estatuto Repressivo.
Assim sendo, e nestes termos, dá-se parcial provimento ao recurso defensivo a fim de
afastar o aumento da primeira fase da dosimetria, mantendo-se, no mais, a r. sentença
de primeiro grau, por seus próprios e jurídicos fundamentos" (e-STJ, fls. 1783-1785.)

A individualização da pena é uma atividade em que o julgador está vinculado a
parâmetros abstratamente cominados pelo legislador, sendo-lhe permitido, entretanto, atuar
discricionariamente na escolha da sanção penal aplicável ao caso concreto, após o exame
percuciente dos elementos do delito, e em decisão motivada. Destarte, cabe às Cortes Superiores,
apenas, o controle de legalidade e da constitucionalidade dos critérios utilizados no cálculo da
pena.

O legislador, ao editar a Lei n. 11.343/2006, objetivou dar tratamento diferenciado
ao traficante ocasional, ou seja, aquele que não faz do tráfico o seu meio de vida, por merecer
menor reprovabilidade e, consequentemente, tratamento mais benéfico do que o traficante
habitual.

Para o reconhecimento da causa de diminuição de pena do art. 33, § 4º, da Lei n.
11.343/2006, o condenado deve preencher, cumulativamente, todos os requisitos legais, quais
sejam ser primário, de bons antecedentes, não se dedicar a atividades criminosas, nem integrar
organização criminosa, podendo a reprimenda ser reduzida de 1/6 (um sexto) a 2/3 (dois terços),
a depender das circunstâncias do caso concreto.
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Na espécie, observo que as instâncias ordinárias obstaram o privilégio em razão
apenas da quantidade de drogas apreendida com o réu.

Contudo, esta Corte Superior vem se manifestando no sentido de que a quantidade e
a natureza das drogas apreendidas, isoladamente consideradas, não constituem elementos
suficientes para afastar a redutora do art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343/2006, ao pretexto da agente
se dedicar ao comércio espúrio.

A propósito:
 
"PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE
DROGAS. REDUTOR DO ART. 33, § 4º, DA LEI N. 11.343
/2006. QUANTIDADE E NATUREZA DAS DROGAS ISOLADAMENTE.
ELEMENTOS INSUFICIENTES PARA DENOTAR A HABITUALIDADE
DELITIVA DA AGENTE. VETORES SOPESADOS PARA ELEVAR A PENA-
BASE. INCIDÊNCIA NA FRAÇÃO MÁXIMA (2/3). REGIME ABERTO.
ADEQUADO. CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO CARACTERIZADO.
AGRAVO NÃO PROVIDO.
[...]
2. A teor do disposto no § 4º do art. 33 da Lei n. 11.343/2006, os condenados pelo
crime de tráfico de drogas terão a pena reduzida, de um sexto a dois terços, quando
forem reconhecidamente primários, possuírem bons antecedentes e não se dedicarem
a atividades criminosas ou integrarem organizações criminosas.
3. Esta Corte Superior vem se manifestando no sentido de que a quantidade e
a natureza das drogas apreendidas, isoladamente consideradas, não constituem
elementos suficientes para afastar a redutora do art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343/2006,
ao pretexto do agente se dedicar ao comércio espúrio.
[...]
7. Agravo regimental não provido."
(AgRg no HC 879129 / MG, Rel. Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado
em 11/06/2024, DJe ; destacou-se.)26/06/2024
 
"AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL. PENAL. LEGISLAÇÃO
EXTRAVAGANTE. TRÁFICO DE DROGAS (401,55 KG DE COCAÍNA).
CAUSA ESPECIAL DE DIMINUIÇÃO DE PENA. MODUS OPERANDI NÃO
UTILIZADO COMO FUNDAMENTO. NÃO RECONHECIMENTO PELAS
INSTÂNCIAS ORDINÁRIAS COM SUPORTE NA QUANTIDADE DO
ENTORPECENTE APREENDIDO. IMPOSSIBILIDADE DE, ISOLADAMENTE
CONSIDERADA, TER O CONDÃO DE AFASTAR A MINORANTE.
1. Não se desconhece que o é fundamento idôneo para se justificar omodus operandi 
não reconhecimento da causa especial de diminuição de pena prevista no art. 33, § 4º,
da Lei n. 11.343/2006. Sucede que, no caso concreto, o referido fundamento não fora
utilizado pelas instâncias ordinárias.
2. No que se refere à matéria posta em discussão no presente agravo, consta da
sentença condenatória e do combatido aresto: [...] Afasto a causa de diminuição de
pena prevista no artigo 33, parágrafo 4º da citada lei tendo em vista o fato de que
incompatível com a criação de verdadeiro empreendimento voltado para a prática do
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crime de tráfico de drogas, a denotar a dedicação do réu a atividades criminosas. [...]
Na derradeira etapa do sancionamento, a vultosa quantidade do poderoso
estupefaciente apreendido [frise-se: 401,55 kg de cocaína, cf. laudos de constatação
(fls. 22/7) e de exame químico-toxicológico (fls. 86/93)] imanente a quem se devota
ou se consagra ao mister infracional, desautorizava, sem dúvida, a redução trazida
pelo citado preceito da nova Lei de Drogas, por indigitar inequívoco envolvimento
com atividades criminosas. O traficante de ocasião, o indivíduo que incorre n'um
deslize do qual se escusará categoricamente, não guarda nem traz consigo a
enorme quantidade aqui referida (fls. 1.352 e 2.749/2.750).
3. As instâncias ordinárias fundamentaram o não reconhecimento da causa especial
de diminuição da pena com suporte, exclusivo, na quantidade de droga apreendida.
4. A jurisprudência desta Corte Superior é no sentido de que isoladamente
consideradas, a natureza e a quantidade do entorpecente apreendido, por si sós, não
são suficientes para embasar conclusão acerca da presença das referidas condições
obstativas e, assim, afastar o reconhecimento da minorante do tráfico
privilegiado (AgRg no REsp n. 1.687.969/SP, Ministro Nefi Cordeiro Sexta Turma,
DJe ) - (AgRg no AREsp n. 1.480.074/SP, Ministro Reynaldo Soares da26/3/2018
Fonseca, Quinta Turma, DJe 1º/7/2019).
5. Agravo regimental desprovido."
(AgRg no REsp 2138183/SP, Rel. Ministro Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma,
julgado em 17/06/2024, DJe ; grifou-se.)20/06/2024
 
"AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO ILÍCITO DE
ENTORPECENTES. NOCIVIDADE DA DROGA APREENDIDA. VALORAÇÃO
NAS PRIMEIRA E TERCEIRA FASES DA DOSIMETRIA. BIS IN IDEM .
REGISTRO DE AÇÕES PENAIS NÃO TRANSITADAS EM JULGADO.
CONFISSÃO INFORMAL. AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO DE OCUPAÇÃO
LICITA. UTILIZAÇÃO PARA AFASTAMENTO DO TRÁFICO PRIVILEGIADO.
DEDICAÇÃO A ATIVIDADES CRIMINOSAS PRESUMIDA REINCIDÊNCIA.
INOVAÇÃO RECURSAL. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. MATÉRIA NÃO
SUSCITADA EM CONTRARRAZÕES DE APELAÇÃO. DEFICIÊNCIA NA
INSTRUÇÃO DO FEITO. INVIABILIADE DE AFERIÇÃO DA POSSIBILIDADE
DE APRECIAÇÃO DO TEMA. VEDAÇÃO DA REFORMATIO IN PEJUS.
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
1. A dosimetria da pena é o procedimento em que o magistrado, utilizando-se do
sistema trifásico de cálculo, chega ao quantum ideal da pena com base em suas
convicções e nos critérios previstos abstratamente pelo legislador.
2. O cálculo da pena é questão afeta ao livre convencimento do juiz, passível de
revisão em habeas corpus somente nos casos de notória ilegalidade, para resguardar a
observância da adequação, da proporcionalidade e da individualização da pena.
3. A aplicação da causa de diminuição de pena do art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343
/2006, com o consequente reconhecimento do tráfico privilegiado, exige que o agente
seja primário, tenha bons antecedentes, não se dedique a atividades criminosas e não
integre organização criminosa 
4. A tese firmada no REsp n. 1.887.511/SP foi flexibilizada para admitir a modulação
da fração de redução do § 4º do art. 33 da Lei n. 11.343/2006 na terceira fase da
dosimetria, com base na quantidade e natureza das drogas apreendidas, desde que não

Documento eletrônico VDA49506345 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MARCELO NAVARRO RIBEIRO DANTAS   Assinado em: 14/08/2025 10:51:45
Código de Controle do Documento: a5ca8845-1b0f-4b96-aede-e8e688e6ea31



tenham sido consideradas na fixação da pena-base (HC n. 725.534/SP, Terceira
Seção do STJ).
5. A natureza e a quantidade das drogas apreendidas podem ser utilizadas,
supletivamente, na terceira fase da dosimetria da pena, para afastamento da
diminuição de pena do § 4º do art. 33 da Lei n. 11.343/2016, apenas quando esse
vetor for conjugado com outras circunstâncias do caso concreto que, unidas,
caracterizem a dedicação do agente à atividade criminosa ou a integração a
organização criminosa.
6. A dedicação do agente a atividades criminosas não se presume a partir da análise
unicamente da natureza ou da quantidade ou da qualidade da droga apreendida; da
mesma forma, configura constrangimento ilegal a redução da fração de diminuição
de pena.
7. Configura constrangimento ilegal por caracterizar bis in idem a valoração do vetor
quantidade/nocividade de droga para exasperar a pena base e para afastar o tráfico
privilegiado
8. Inquéritos ou ações penais em curso, sem condenação definitiva, não constituem
fundamentos idôneos para afastar o tráfico privilegiado, sob pena de violação do
princípio constitucional da presunção de inocência (RE n. 591.054/SC, submetido ao
regime de repercussão geral).
9. O desemprego ou ausência de comprovação de exercício de ocupação lícita não
implicam presunção de dedicação à narcotraficância (HC 665.401/SP, relatora
Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, D Je de ).16/6/2021
10. Considera-se ‘inidôneo o reconhecimento da dedicação criminosa com suporte
em confissão informal’ (AgRg no HC n. 484.669/SP, relator Ministro Nefi Cordeiro,
Sexta Turma, D Je de ).11/6/2019
11. Quando as matérias suscitadas no agravo regimental, além de representarem
indevida inovação recursal, não tenham sido objeto de análise pelo tribunal de
origem, não são passíveis de conhecimento pelo STJ, sob pena de indevida supressão
de instância, com explícita violação da competência originária para o julgamento de
habeas corpus (art. 105, I, c, da Constituição Federal).
12 . Agravo regimental desprovido.’ (AgRg no HC n. 625.804/SC, relator Ministro
João Otávio de Noronha, Quinta Turma, julgado em 27/9/2022, Dje de 30/9/2022.)

Ante o exposto,  ao agravo regimental.nego provimento

É o voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2025/0137115-0 AREsp 2.925.196 / 

SP
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  15002153220248260592  2024000835

EM MESA JULGADO: 12/08/2025

Relator

Exmo. Sr. Ministro  RIBEIRO DANTAS

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. LUCIANO MARIZ MAIA

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : CLEVERSON VINICIOS DE OLIVEIRA 
ADVOGADO : KELVER UESLEI PEREIRA DA SILVA  - SP405439
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico 
Ilícito e Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
AGRAVADO : CLEVERSON VINICIOS DE OLIVEIRA 
ADVOGADO : KELVER UESLEI PEREIRA DA SILVA  - SP405439

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik, Messod 

Azulay Neto e Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o 
Sr. Ministro Relator.Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
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